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RESUMO

- Como visto, cogita-se neste feito apenas o termo inicial da correcdo monetéaria que a r. deciséo recorrida
estabeleceu como sendo a data do 6bito. - A sentencga de primeiro grau, contrariamente, em sede de
embargos de declaragéo, pontificou o seguinte, no que interessa: "Por todo o exposto, julgo procedente a
presente acdo proposta por M. H. A. C., para o fim de condenar a requerida Sul América Companhia
Nacional de Seguros a pagar a indenizacao prevista na apolice 5901-FENAB (fls.), tendo em vista o
falecimento do marido da autora. O valor da indenizacao devida devera ser corrigido da seguinte forma: a)
da data da emisséao da apolice até a comunicacado do sinistro, na forma pactuada no contrato; b) em sendo o
contrato omisso quanto a atualizacdo do valor da indenizacéo, a correcao monetaria incidira da data da
emissdo da apolice até a comunicacao do fato, segundo os indices oficiais; c) da data da comunicacao até o
efetivo pagamento, mediante aplicacéo dos indices oficiais, acrescidos de juros legais." (fls.). - A
autora/recorrente pretende agora restabelece-la. - O contrato de seguro foi firmado em 27 de julho de 1992,
sendo que um ano e meio mais tarde, em 31 de janeiro de 1994, o segurado veio a falecer. - Recorde-se que
na época o pais experimentava uma desenfreada inflagédo, que corria a moeda, como de triste memoria. -
Por isso é que, como afirmou a rec orrente, sem contestacao da recorrida, "a seguradora, quando recebeu
0s prémios mensais, por mais de dezoito meses, fazia com que, més a més, incidissem indices de correcao
sobre os valores pagos” (fl.). - Havia de ser assim pois sendo em poucos meses o valor do prémio seria
reduzido a quase nada. - Com efeito, tendo havido correcéo do valor do prémio, més a més, havera de ser
também, como correspondéncia, corrigido o valor da apdélice, a fim de ser assegurado 0 pagamento da
indenizacao a valores monetarios reais, ainda que no contrato nédo tenha isso ficado expresso, uma vez que
a atualizacao da indenizacéo € da prépria esséncia do seguro, ja que na davida deve-se resolver em favor
do segurado, por se tratar de contrato de adesé&o. - Assim, a prevalecer a deciséo recorrida, estar-se-ia a
acobertar, "data vénia", um verdadeiro enriquecimento ilicito da recorrida pois, como visto, incidindo a
correcao monetdria desde a emissao da apdlice o valor da indenizagéo, na época do recurso, seria de
aproximadamente de R$ 81.000,00, ao passo que somente a partir da morte do segurado, esse quantitativo
seria reduzido para RS 650,00. - Diante de tais pressupostos, conhec¢o do recurso e lhe dou provimento,
para restabelecer a douta sentenca complementada pelo decidido nos embargos declaratérios (fls.). Ac. de
18-05-2000 DJ de 14-08-2000 (Reg. n° 1998/0040354-0) Arquivo do EMFOR, STJ/N 4274 EMENTARIO
FORENSE. Dezembro, 2002. Ano LIV. N° 649

EMENTA

O termo inicial da correcdo monetéaria no caso de seguro de morte facultativo é a partir da data da apdlice e
ndo da morte do segurado, a fim de ser garantido o pagamento da indenizacdo em valores monetarios reais,
sobretudo porque, como na hipétese, "a seguradora, quando recebeu os prémios mensais, por mais de
dezoito meses, fazia com que, més a més, incidissem indices de corre¢do sobre os valores pagos", pois 0
pais sofria de um surto inflacionario que aniquilava o valor real da moeda.



